






























SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Intcrlcgis - SINTER

CONVÊNIO DE I'ARTlCII'AÇAO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE LIMEIRA - SI'
NO PROGRAMA INTERLEGIS 1 PROJETO
DE MODERNIZAÇÂO LEGISLATIVA -
PML.

CONVÊNIO: SI' N°

-PML

1 INTERLEGIS 1 PROJETO DE MODEnNIZAçÂO LEGISLATIVA

o SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEG IS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo n° I864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL c o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - 31D, em I I de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modemização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, Ato da Comíssão Diretora n° 08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador FERNANDO DE SOUZA FLEXA RIBEIRO, e a CÃMARA

MUNICIPAL DE LIMEIRA - SI', doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Rua

Pedro Zaccaria, 70 CEP: 13.484-350 CNPJ: 62.412.782/0001-19 Representada por seu Presidente,

Vereador nON~:1 COSTA MARTINS, resolvem celebrar o presente Convênio. regendo-se pela Leí

n." 8.666/93 e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA I'nIMElnA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LI' 'ISLATIV A na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estímulo à promoção das limções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço c

interesse comuns dos ;i:~"lntes, em conlonnidade com os tennos do Contrato de Empréstimo n"

I864/0C -BR - lnterle~
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~ I" Siio /inalidades deste Termo:

1- promover a operacionalizaçiio da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

11- promover o intercâmbio, a pennuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmellle, de equipamentos entre os convenentes, aumelllando a e/iciência e competência

das Casas Legislativas;

111- estimular a produçào, captação c disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenho de

suas Junções;

IV- estimular c promover a participaçiio cidadii nos processos legislativos;

V- promover a consolidação e a validação dos modelos de illlegração e modernização

dcscnvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernizaçiio Lcgislativa -

PML.

~ 2" É parte intcgrante deste Convênio as nonnas e regulamentação do PROGRA A INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo n" 1864/0C-I3R, bem como as respecti as modi/icações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposiçôes Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3" Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modemização

Legislativa - PML, com fonnalizaçiio prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

~ 4" Toda açiio ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que niio estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às espeeiJieações e

detalhamentos, serão fonnalizados por me;1'Od TemlO Aditivo a este Convênio, observada a natureza

do objeto estabelecido na Cláusula Primeira.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUICÓES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuiçôes do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar á CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade c viabilidade técnica, os

bens destinados á utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, obscrvando a CLÁUSULA

QUARTA c os ANEXOS deste Convênio;

11- descnvolver e implementar açôes conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA c

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melboria da

comunicação e do tluxo de infonnação entre os legisladores;

I1I- tratar das obrigaçôes previstas no Contrato de Empréstimo n," I 864/0C-BR, a pm1ir de

infonllaçôes fornecidas pela CASA LEG ISLATIV A;

IV- manter atualizados os sistemas em meio eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGIS/ProjelO de Modernização Legislativa - PMI., propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V- viabilizar os meios técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modcrnização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tornar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo I

de contas e outras infonnações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUI ÓES DA CASA LEGISLA"

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

1- disseminar e divulgar. no âmbito da sua estlUtura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

11. providenciar a instalação e l11a;~tlJão dos sistemas e aplicativos descritos nos ancxos, e o

pessoa i necessário á sua operaçj1 \
\@'
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--1I1~ informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para O

LISO dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de infonna<;ões e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV- disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos cvcntualmente

disponibilizados pelo ÓRGÀO EXECUTOR, nos tellllOS da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, confolllle detalhamentos definidos em ANEXO especifico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verilicações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI. informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VIl- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIII. promover a inclusão, a exclusão e a atualização das infollllações do cadastro dc usuários e

direitos dc acesso aos serviços oferccidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

soluções para

IX- impcdir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham dc autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente lomecidos pelo ÓRGÀO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS.

x- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolv

LEGISLATIVA, assim como tomar diSp:l~í;;;

utilização por outros mcmbros da comunida~
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CLAuSULA OUARTA

LEGISLATI" A

DOS BENS COLOCADOS À IlISPOSICÃO DA CASA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGlS, com o escopo dc implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

li I" Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão dcstinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

li 2" As destinações finais dos bcns eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidadc de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modemização Legislativa. PML.

li 3" Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modemização Legislativa - PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

li 4" Para a possivel efetivação do quc expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compr nisso que assegura a

continuidadc do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modemização Legisl. tiva - PML, como

condição prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do

li 5" A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação la inten e c rrelatos por,
inlerência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do ténnino do

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

li 6" A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR,,: YJ
,,~ido,,~'oo,.,,' ,'" ."bloo~", "'"';,,;"m,'" d,b""''''''",'m~"."01'",,", '~7ri'/1'
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nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização

Legislativa - PML - com verilicação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

* 7" O recebimento dos referidos bens, quando houver, será fornlalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

* !l" São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados c

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decOlTentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

* l)" Durante o período de garaotia de origem dos equipameotos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

IOl11ecedoralcredenciada conlonne contrato de origem.

* \O A manutcnção corretiva, quando necessária, será solicitada

conforme normas e procedimentos dcfinidos pelo PROGRAMA

Modernização do Legislativo - PML.

* 11 Após o período de garantia de origem dos equipamentos

manutenção do seu funcionamento lica sob a responsabilidade

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

de

* 12 Em caso de roubo, limo, substituição indevida ou sinistro de algum equipamcnto ou componentc,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou

supel:iores ao original,.além d~ adotar asmedidas admims.trativas e ~eg::s~/veis, inclusive enviando

"I",ono, OO"'P"'""'O" •• I",""~omd"" dmp,•• ,d,,,,,,,,=hrn) ~ '
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CLAuSULA QUINTA - nQS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência dc recursos linanceiros entre os Convenentes.

CLAuSULA SEXTA - nA VIGÊNCIA

O presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA lNTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Tenno de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legis tiva - PMI-.

CLAuSULA SI~TlMA - nA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes,

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

11- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilízação dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação de um dos

convenenles, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

IlI- judicialmente, nos tennos da legislação especifica para o fàro gerador.

* 10 Em qUaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos c realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGlS/ProJeto de MOdemiz~çãO Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

CASA LEGISLATIVA, no prazo de 30 (trinta) dias.
(
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que pemlita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projelo de Modernização Lcgislativa - PML, na 10l1naestabclecida;

11- as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

111- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens elctrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ 1" O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão scr

vinculados a qualqucr outro fato ou ato distinto do objcto deste Convênio.

~ 2" Os casos omissos dcste Convênio serão solucionados mediante entcndimento cntrc os

convenentes c as adequações necessárias, 10l1nalizadas em Termos Aditivos.

~ 3" (, parte integrante deste Convênio. independentemente de transcriçã

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previ: ente

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

iretor/Plano de

O presente CO:~~iO

Olicial da Uniã,.

será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma rcsumida, no Diário

8
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FOIW

Fica estabelecido O foro da Justiça Federal em Brasilia para dirimir qualquer CJuestão porvenlUra

suscitada ~m decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, o' convcnentes timlam o presente instrumento em 03 (tr-s) vias de igual

FEl ANDO DE SOUZA
FLE'XA RIBEIRO
Diretor Nacional do

I'JWGRAI\1A INTERLEGIS

(
_/

ANTONIO lIELDER MEDEIROS
REBOUÇAS

J)iretor da Secretaria Especial do
Interlel(is - SINTER

'restemunhas:

Relação de Anexos:

I - Plano Diretor/Plano de Trnbalho

11- Relação e descrição de Programas/Aplicativos

Representante da CASA LEGISLATIVA
Câmara Municipal de LIMEIRA - SI'
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ANEXO I
Plano de Trabalho

Câmara Municipal de LIMEIRA - SP

1. Introdnção

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Cãmara

Municipal de LIMEIRA - SI'.

Este plano constitui pal1e integrante e indissociável do convênio realizado entre a Cãmara Municipal

de LIMEIRA e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal- SINTER.

2. O I'rojeto de Model'llização Legislativa

A Cãmara Municipal de LIMEIRA - SI', doravante denominada CM, faz parte do Projeto de

Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

açôes voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicaçã

municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desidera

Fedeml e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - 81D.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma' Islativa municipal.

valeu-se o lnterlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro de desenvolvimento,

denominados niveis de maturidade: nível 1- Inli'a-estrutum implantada, nivel 11- E- egislativo implantado,

nívellll - E -legislativo integrado e nivel IV - Gestão do conhecimento planejado.

o objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do I'lano de Trabalbo

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais. por

intermédio do aporte de sistemas infornlatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitaçào e de consultOlia nas áreas de Gestào, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nivel I do

M~I,I"d,Mo"ri"'d, - I"f..~,""om I"'P I,,,,,,d.,'o, ,i,,,ifi~ • ocO;fi""", d, "''' i"f,"~'ru:;l'
I'"'; b" lIm' , d~",.oI.;"'0'10 , ",oco,'"d, IO~",fi" '''lO, "fi~, , ,f" i•• d~fo"'~ i,.ri 'm. '"
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa lnterlegis e a Cful1ara Municipal de LIMEIRA

- SI' assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consuhoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distãncia c presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisào e atualização do Regimento IntcnlO e da Lei Orgânica do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prcstar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da eM.

4.2 Câmnra Municipnl de L1MF:IRA - SI'

• Fazer a indicação formal, com garantia de infonnação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Cãmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção lcgislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao Interlegis, quando solicitado, toda e qualquer infi.Jrll1ação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da eM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Illlcrlegis a cada ano;

• Garantir aos fU~;~;:;ários da
refere o item anteri)

CM condições adequadas para a realiz.:lção dos c sos a que se
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ANEXO 11

FI-2b
Proc,}<k.>~-'7

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
CÂMARA MUNICIPAL DE LIMEIRA - SP

ANEXO 11- RELACÃOIDESCIUCÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

o 1'0l1al Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na intemet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrõnicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidaria, fale conosco e canais RSS

(Reallv Simple .s:wlllictl/ioll) ou Feed.l'. que são agregadores de conteúdo como notícias c outros. Para tanto, o

1'0l1al Modelo t'lz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão supol1e às I"cilidades de

customização de interf"ces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais.

que são os cidadãos em geral.

2, SISTEMA DE APOIO AO I'IWCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suns atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da basc de leis, entrc outras; também, mantém e disponibiliza consultas às in!onnaçõcs sobre

Mesa Dirctora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária. Proposições, Matérias

Legislativas e Nonnas Jurídicas. Assim, com a in!onnatização, !àcilita as atividades dos parlamentares.

internamente na Casa c, ao mesmo tempo, penllite aos cidadãos acompanharem, via internet. todo ()

andamento dos Processos Legislativos e acesso :.'t Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Erlellsihle Markup

LUllguage); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o exccutivo para sanção

ou velO e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a làzer pal1e da base de Lei}

Municipais. Aceita up/o,," de Normas Jurídicas em qualquer um dos padrões: p,{I: otll. "oc. IXlr~4L. XML.

1) 13
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e oll/r(}\. Pode ser Integrado ao P0I1al Modelo, permitindo o aceSS0;tàS suas funções e às informações que

annazcna.Já que a sua interface se dú através de navegador lI'ch padrão
,

,-
I r
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3.0 rdoo 1iC'nd,""'nln d•••.••••lI"tir~ ",l<kri e •••••j&l I m.
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••••.Illf"llllóll da dl••.ida Ih.i~o diocrimio .••b ~1U1lil...Ja n'UI'lCu.oam,:nle
alI! 11>1I'20lJ .:om julO> de llk""" RS 273.080.27
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InlemotrCU, lh.lndo-"" o VC1IC'm<:n1Oda pri.....u. 1"',,,,,1. cm 1:5
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QIwu e da CIJ.WIula l)u,nu. de fof'lllll • cslabelecef respnnub,-
I~s di CONSIGI'<:.\~"Tt e da CO:-<SIGNATARIA. AMPARO LE-
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ncc,mcnlO. medi •••te Sislema de RegiWl) do: P~ de m.iquillas
fnl.gtr.entadools de pGP<'is,

JUSE \lARn:<iICIlEN fll.H{\
f':l:~,,<:il\'

S[:"i_-\DO FEDERAL
I' SECRETARIA

f.XTK.\lO Clt".CO:<lTlnTO

PR09RA~l.'\ r.<oTERLE.GIS 11
ESPECIE. CnU'Cll;" n'; SP - 3~1"::(11) - C'OrrRLEGIS.,çcleNldo
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SENADO FEDERAL
Instituto Legislativo Brasileiro. ILB

Programa Interlegis

Oficio nO.148/2013 - 1LB

Brasilia, 05 de agosto de 2013.

ExcelentÍssimo Senhor
Vereador RONEI COSTA MARTINS
Presidente da Câmara Municipal de LIMEIRA - SP.

Assunto: Convênio

Senhor Presidente,

I. Tenho a honra de encaminhar uma via do convênio celebrado entre o

ILB/INTERLEGIS e esta Câmara, bem como cópia da publicação do extrato de convênio no

Diário Oficial da União.

Respeitosamente,

I\. /1"
---2~------------ .~ ~---=---"

~--AA ~n.tô;nio.HeWer Medejz.os.Rebouças
Diretor Executivo do ILB '

Programa lnterlegis.
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